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AN Ministeriopivico

do Estado do Ceara




** PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE *****

TAXONOMIA DO CNMP:
ASSUNTO: 12862 – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
PORTARIA Nº ***/202*
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ***/202*
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da Promotoria de Justiça de ******, situada no seguinte logradouro: *******, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal de 1988, art. 130, III, da Constituição do Estado do Ceará, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93, Resolução nº 036/2016-OECPJ/MPCE, arts. 8º e 9º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, no Manual de Taxonomia do Conselho Nacional do Ministério Público, e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, em colaboração com a sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania; e que, em seu art. 206, orienta que o ensino será ministrado com base nos princípios de igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; 
CONSIDERANDO o robusto corpo normativo infraconstitucional que ampara o direito fundamental à Educação, que podemos citar, dentre outras: a Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996);
CONSIDERANDO que o Ministério Público, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal, tem por deveres institucionais a defesa da ordem jurídica e o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos o que abrange a adoção de medidas direcionadas à máxima eficácia do direito fundamental à educação, com realce para as garantias de acesso, permanência, participação e aprendizagem;
CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no sentido que: “O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (art. 4º, VIII, LDB);
CONSIDERANDO a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada e dá outras providências;
CONSIDERANDO que esse diploma legal indica no art. 2º que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”;
CONSIDERANDO que o artigo 3º, da mesma normativa, que traz o conceito de segurança alimentar: “A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis”;
CONSIDERANDO a Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e institui a Política Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), assegurando o direito à alimentação adequada e saudável aos alunos da educação básica pública, com vistas ao pleno desenvolvimento biopsicossocial, à melhoria do rendimento escolar e à formação de hábitos alimentares saudáveis, bem como estabelecendo diretrizes para a oferta de refeições que atendam às necessidades nutricionais dos estudantes durante o período letivo, sob a responsabilidade dos entes federados;
CONSIDERANDO a Resolução CD/FNDE nº 04, de 26 de fevereiro de 2026, que dispõe sobre a gestão e a oferta da alimentação escolar no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
CONSIDERANDO a Resolução nº 789/2024 do Conselho Federal de Nutricionistas, que dispõe sobre as atribuições do nutricionista no âmbito do PNAE, estabelecendo parâmetros técnicos e quantitativos mínimos de referência para o planejamento, a execução e a avaliação da alimentação escolar, em consonância com os princípios da segurança alimentar e nutricional;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 15.388/2026, que institui o novo Plano Nacional de Educação – PNE, estabelece diretrizes, metas e estratégias que demandam atuação coordenada dos entes federativos, com ênfase no monitoramento contínuo e na participação institucional no planejamento e na gestão educacional, dispondo, em seu art. 3º, sobre a promoção da participação e do acompanhamento das políticas públicas educacionais, e, em seu art. 8º, §2º, acerca da necessidade de mecanismos de monitoramento e avaliação das metas e estratégias com transparência, o que evidencia a relevância dos órgãos colegiados vinculados à política educacional no acompanhamento da execução das ações desenvolvidas no âmbito da educação básica;                                                                                                                                         
CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal, em seus Objetivos 18 e 7, prevê ações e orientações voltadas, respectivamente, ao fortalecimento das instâncias colegiadas e dos mecanismos institucionais de governança educacional, e à melhoria da qualidade da educação básica, com ênfase no acompanhamento de resultados e na avaliação das políticas públicas educacionais, reforçando a necessidade de fortalecimento institucional do Conselho de Alimentação Escolar no exercício de suas atribuições legais de acompanhamento e fiscalização da alimentação escolar no âmbito municipal;
CONSIDERANDO que, para o pleno exercício do direito à alimentação adequada, impõe-se a observância dos princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada, nos termos da Portaria nº 2.715/2011, que institui a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), em articulação com as diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde, consolidadas na Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho de Alimentação Escolar acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados à alimentação escolar, zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios oferecidos, receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do Programa, além de acompanhar e fiscalizar o cumprimento das diretrizes da alimentação escolar, nos termos da Lei nº 11.947/2009;
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.660, de 23 de agosto de 2023, alterou a Lei nº 11.947/2009, para estabelecer que a aquisição dos gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, quando comprados de família rural individual, será feita no nome da mulher, em no mínimo 50 % (cinquenta por cento) do valor adquirido, conforme §3º do art. 14 da Lei 11.947/2009;
CONSIDERANDO que a Lei nº 14.734, de 23 de novembro de 2023, alterou a Lei nº 11.947/2009 para determinar que os Estados, Distrito Federal e Municípios detém a atribuição de fornecer instalações físicas, recursos humanos e recursos financeiros que possibilitem o pleno funcionamento do CAE, a fim de facilitar o acesso da população, conforme art. 17, VI, da Lei nº 11.947/2009;
RESOLVE:


Art. 1º. Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sem caráter investigativo – com base nos documentos que ladeiam esta Portaria, tendo por objetivo o acompanhamento do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, do município de ******, especificamente quanto a sua regularidade, constituição, composição, mandato, atribuições, bem como eventuais óbices para o melhor desempenho de suas atribuições.
Art. 2º. Nomear ********, Técnico(a) Ministerial (*ou servidor cedido) lotado(a) nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado.

Art. 3º. Determinar expedição de Ofício ao Conselho de Alimentação Escolar – CAE e/ou à Secretaria Municipal de Educação para, *no prazo de 15 (quinze) dias, enviar as seguintes informações e, ou respectivos documentos:

I) Composição atual do CAE, forma de escolha dos membros, ato de designação e período de vigência dos mandatos;
II) Regras de funcionamento do colegiado (inclusive se há regimento interno), cronograma de reuniões realizadas e meio por onde ocorre a publicidade de seus atos;
III) Atividades desenvolvidas pelo CAE na atual gestão, incluindo reuniões realizadas, quantidade de pareceres emitidos e visitas às unidades escolares nos últimos 12 meses, com indicação de datas, locais e participantes;
IV) Planejamento e organização do colegiado, incluindo eventual plano de ação;
V) Condições de funcionamento do CAE, abrangendo autonomia, infraestrutura e suporte de materiais disponíveis para o exercício de suas atribuições;
VI) Capacitações realizadas pelos membros do CAE nos últimos 12 meses, com indicação de temas, carga horária e quantidade de participantes.
VII) Detalhamento das atividades de visitas às escolas realizadas nos últimos 12 (doze) meses, com indicação dos conselheiros participantes, por unidade de ensino, data e resumo das situações constatadas acerca da oferta da alimentação escolar.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Expedientes necessários.                                                                                          
*Local e data.

*************
Promotor(a) de Justiça
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************ 
ENDEREÇO – CEP: ***** – *******-CE

e-mail: *****@mpce.mp.br
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